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RESUMO: Identificação dos aspectos que conduziram o Governo da 
Bahia a planej<lr o turismo no interior do Estado. Análise do trabalho 
executado pela Empresa responsável pela implantação de hotéis no in­
terior. 
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1 INTRODUÇÃO 
A melhor expressão do senso de oportunidade governamental 
baiano quando, num momento histórico como o início dos anos seten­
ta, decidiu incrementar seu turismo regional, foi a elaboração do I 
PLANO DE TURISMO DO RECONCA VO - I PTR. Sua posterior 
implementação, em 1976, com a criação da EMTUR - Empreendimen­
tos Turísticos da Bahia S.A. - e o lapso de tempo entre uma iniciativa e 
outra, suscitaram vivo interesse pelo estudo. Não só pela forma como 
esta iniciativa ocorreu, mas também pela análise crítica das ações des­
se órgão e suas competências. 
Na década de setenta, o Governo do Estado, como afirma Santosl: 
(*) Professor da f ACS - Faculdades Salvador e UCSal - Universidade Católica do Sal­
vador. Pós-graduando em Administração do CMAP - UFBa. 
End. para corresp.: Av. Paulo VI. 2114 B. apto. 201 - Itaigara - 41810 - Salvador -
BA - Brasi!. 
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dificilmellle pessoas deee11loras de algum ripo de recurso capaz de provocar cresci_ 
mento cconômico, estarão dispostas a se enl'olver, em caráeer regular, com cOl11wzi_ 
dades que não ofereçam esrabelecimelllos de hospedagem adequados. Aliado a isto, 
um mesmo volume de capiral, se alocado à indústria de transformação, comércio ou 
alividade agropecuária, gera, normalmcllle, um número de empregos direlOs, signifi­
cativamel1lc menor do que se aplicado à área de hotéis. 
o turismo é talvez a maior indústria no que se refere a nível de 
emprego: em cada 16 trabalhadores, um está empregado no setor, ou 
seja, em 1989, havia 101 milhões de empregados em turismo no mun­
d04. Salvador responde a cerca de 90% do turismo baiano. Isto mostra, 
com certeza, O baixo desenvolvimento do setor no interior baiano, 
conseqüentemente, o baixo nível de emprego na área. 
A realização das metas projetadas exigiria um processo de interio­
rização que reduzisse, em 1995, para cerca de 60% a polarização em 
Salvador, e 40%, no ano 2000. Essa projeção exigiria um novo plane­
jamento físico-espacial, a partir de quatro bases estratégicas, centradas 
em Salvador, que seria a base primária.2 
A segunda base seria o Recóncavo, que, com suas ilhas e cidades 
históricas, constitui-se em um desdobramento imediato de Salvador. 
A terceira base, que conforma uma área a ser explorada em um tu­
rismo rodoviário interno, é um triângulo assim delimitado: no extremo 
sul da Bahía, região de Cabrália-Porto Seguro; na Chapada Diamanti­
na, onde já se vive todo um desenvolvimento turístico autônomo, cen­
trado em Lençóis; e o próprio Nordeste, a ser dinamizado pelo portão 
de entrada baiano. * 
O estabelecimento dessa estratégia, utilizando as bases, teve como 
fundamento a falta de recursos financeiros para atendimento a todas 
as necessidades hoteleiras do interior do Estado. Seria a maneira mais 
racional de optar por uma localidade, e a menos dependente de inte­
resses pessoais. O objetivo estabelecido pelo Estado para implemen­
tação das bases foi o de estimular a demanda turística para os serviços 
de alojamento em cada base. 
Além disso, o Plano propunha, ainda, o esforço conjunto entre se­
tores, público e privado, isto porque: 
o empresário. /IIUilU mais que o Cm'enlo, (cm o sentido do custo operacional, faci· 
lidade de administração sobrcllIdo, quando ele é o rcsponsá!'eI pela 
(*) Devem ser lel11brado� doi, tópicos: a l1ece�sidade de tratamento do Rio São Fran· 
cisco, em ull1a adequada perspectiv� turística. face à sua grande capacidade de inte­
gração regional: e a guest�(l da liberação do jogo no País que. inevitavelmente, de' 
verá ser enfrentada. 
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adminiSTração do clI/prcc/ldill/cl/lo. Alôl/ dij"w. se o ell/presário já ti!·('/" al.>,�lIlIa ex· 
periência /lO ro/!/o hoteleiro, sI/a cUlllribl/ição na elaboração do projcIO c, cons, 
mlção do elllprecndl/!/enlO, será indispel/sá!·c!3 
As condiçües dessa dupla participação atribuíam, ao Estado, a 
responsabilidade de construção dos hotéis e, à iniciativa privada, ex­
plorar o equipamento por um período de quatro anos. Por outro lado, 
caberia à EMTUR a fiscalização do empreendimento e a decisão de 
renovar () arrendamento, findo o período estabelecido . Entretanto, es­
se órgão não dispunha, até 1989, de nenhum departamento com esta 
atribuição , embora cm maio de 1988, uma comissão da EMTUR tenha 
elaborado um parecer técnico, visando definir um programa de priva­
tização dos hotéis do órgão: 
precisamos amliar u decisão I'0lícica de pri!'a/ização dos Lqllil't.ll/lelllos lillIsticos 
da EMTUR. definindo lili/a estra(('gia qlle bllsq1le (l/nu olÍl/lizaç'ão dos reslll({Jdos 
)lOS aspectos políticos. eCOl/ómicos c s[)ciais. Emel/demos que (} processo c/n'a ser 
conduzido COI/} () máximo de crit('rio, aI/alisaI/do Iodas as sÚlloçóes qlle se aprcscn· 
ram, l'isalld" olcal/çu/' o melhor resllltado para o L',wado ... Dois aspectos pril/C/l)IJis 
consideramos da mais alw ,.c/n·óncia para () el/caminhamcl/!o do processo: o pri. 
meiro diz respeito a Ol't.lliação do c(}ml'0rtu/llcIIlO do mercado c SilO identificação ... 
A atil'idadc !'h'c CO/II ta.W$ de oCllpação de ICIldêllcia declinante desl'alorizalldo os 
bens cxPOStoS ii !'enda, (' a indefinição da política económica do gOl'CI1IO inibe os 
1Il!·e.widore.\� que se posiciol/am el/l nl1CcLa(ÍI'a, I'agulldo de jmferêl/cia scus recllrsos 
dc im'estime/llos de curtíssill/o prazo . .' 
A variação do mercado gera, portanto, a necessidadc de diferentes 
tipos de estabelecimentos hoteleiros, como: de lazer, comercial, de 
apoio a rodovias, "camping", albergues para a juventude etc. Para 
atendimento a tal demanda, a EMTUR, a partir de 1979, construiu 16 
hotéiS com características e situações diversas, alguns dos quais são 
comentados no Itcm a seguir. 
2 2"C . . ammhos da Bahia": Promoção x Planejamento 
2,2.[ Uma campanha ousada 
Para dinamizar o Plano de Intcrioriza�ão, a Bahiatursa criou o 
program� Cominhos da Ballia, tipicamente promocional, utilizando 
grandes Jogada" mc'rcadolo' l'" .. H '  t .. ' , .  d '  . • 0 glcas Jun o as agenCIas e viagens, a fim de enar um t1uxo turístico regular para o interior: 
.Vos ,.(\�ÓCS dr) FSlOdo c locais da capiral, o trabalho da Fil/lU/' fói 10/(illllclIlC apl)lado 1)('lu I' '1' ' n "  . .  , .. /. .. I .. . .  - - ){j nu aja, aouI ç� Gc CWllpUll lu.\ )lUIrO aos agentes de nage1ls C (I11'C-
lonlt:lllC CtJlJi fi púhlico COIlStllllídor. fI 
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muda seu padrão de il1lcrvellção assumindo 1I00'as características. Ao inl'és de fazer 
políticas compartime/lladas - ora agrícola, ora industrial - como ocorreu lias déca­
das anteriores, procura dcsclll'Olvé-las simultancamentc. Em scgundo lugar, essas 
políticas intcn'cncionistas; principalmcntc as vinculadas ao sctor agrícola, I'ão cstar 
subordinadas às dirctrizes fomndadas pelo gOl'emo Jálcral. 
A característica central dessa época foi a modernização, procu­
rando criar uma estrutura administrativa descentralizada, Foram cria­
das várias empresas estatais *, de diferentes setores, além da implan­
tação do Centro Industrial de Aratu (1970) e do Pólo Petroquímica de 
Camaçari (1976), Embora a inexistência de memória significativa na 
área turística tenha resultado em relativa pobreza nos depoimentos 
colhidos, o auxílio da bibliografia permitiu a formulação de algumas 
questões, 
O interesse estatal na implementação do turismo regional da Ba­
hia, utilizando como chamariz o destaque do papel desse Estado na 
história do País, a riqueza e força da dominância cultural da etnia afri­
cana e, mais recentemente, a relativa importância de sua produção e 
comércio provocaram, em 1970, a elaboração do I Plano de Turismo 
do Recôncavo - I PTR. Entre outros objetivos, esse plano visava a am­
pliação do parque hoteleiro e a exploração de suas praias e ilhas dO' 
Recóncavo "sem degradação", Bela peça de planejamento, como co­
menta Suarez2; 
realizada num momelllO (:rtrcmamcmc oporll//lO, que era o auge do milagre econó' 
mico brasileiro. Isto, entretanto, não foi sujicielllc para o seu succsso ", O fluxo ll/rls· 
tico concentrava-sc, basicamc/Ile, cm Salvador, onde a iniciativa privada incumbia' 
se de implantar modema e c[ícicllIe rede hoteleira e a infra-csmmlra de equipame/l­
tos c scn'iços. 
Segundo Martins:" essa demanda aponta para vários tipos de mer­
cado: 
a) turismo de lazer: passeio, descanso, esporte, diversos em aventura; 
(*) Cia de Engenharia Rural da Bahia-CERR(1971): Central de Abastecimento da 8a· 
hia S.A. Ceasa/Ba( 1969): Companhia Baiana de Eletrificaçáo Rura!, Cober (j 972)i 
Companhia Baiana de Pesquisa Mineral. CBPM(1972); Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural da Bahia. Emater-Ba (1974): Nordeste Linhas Aéreas 
S.A (1975): Empresa de Pesquisa Agropecuária da Bahia. EPADA (1975): ComJl3' 
nhia de Desenvolvimento do Vale do Paraguassú - CPVP (1976). hoje Desenvalel 
Bahia A1eool (1980): e Sulba. Companhia Sulbaniano. 
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b) rurismo de culrura: procura de conhecimentos através de visitas a sí­
tios históricos, acidentes geográficos, patrimônios culturais e natu­
rais etc; 
c) turismo profissional: combinação de turismo e visitação a atividades 
económicas de interesse do consumidor - "tour" de pedras precio­
sas, "tour" de orquídeas, "tour" de gado, "tour" de petroquímica 
etc; 
d) viagem de negócio: em função de atividades económicas ligadas à 
indústria, comércio, agropecuária, mineração, governo, etc. 
A variação do tipo de demanda determina, em parte, o tempo de 
permanência do cliente, além do período do ano em que a taxa de 
ocupação dos hotéis será mais elevada, 
Era necessário, então, que o Estado abrisse novos espaços turísti­
cos, em regiões mais ricas em atrativos do interior baiano que atendes­
sem aos vários tipos de demanda, e onde a iniciativa privada não se ar­
riscava a investir*, Através da construção de equipamentos de hospe­
dagem e lazer, poder-se-ia aumentar a permanência média do visitan­
te, e reduzir a sazonalidade do fluxo turístico, 
2 PlANO DE INTERIORAÇÁO DO TURISMO 
2.1 Criação da EMTUR e sua atuação 
A EMTUR - Empreendimentos Turísticos da Bahia S.A, foi insti­
tuída em 20 de outubro de 1976, como subsidiária da Bahialusa, com a 
finalidade de construir, converter e recuperar meios de hospedagem no interior do Estado. Surgiu, portanto, com a missão de criar essa in­Cra-estrutura receptiva e assumir a responsabilidade do seu pioneiris­mo, 
Estabelecia-se, assim, por parte do Estado, uma política de Inte­
ri
. o:ização de Turismo, como base para o aumento da estada média dos VISitantes na Bahia, Mas, para Martins3; 
C') Essa posiç�o de não-investimento é eomum no Brasil. Normalmente o empres�rio 
�uarda o leste do investimento governamental para depois assumÍ-lo. O pioneiris­o da IniCiativa pertence. geralmente. ao Estado. 
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A campanha "Caminhos da Bahia" foi o primeiro grande passo 
para a integração do interior ao espaço turístico da Bahia. Como prin­
cipal resultado obteve-se a consolidação de excursões regulares para 
dez cidades: Porto Seguro, Ilhéus, Valença, Cachoeira, Paulo Monso, 
Jacobina, Juazeiro, Lençóis, Ibotirama e Caldas do Jorro, dentro dos 
pacotes turísticos oferecidos ao público pelos agentes de viagens. 
Além de criar novas destinações turísticas na Bahia, a campanha 
estimulou o turismo interno, na medida em que despertou o interesse 
da comunidade para o potencial turístico de sua terra. E, através do di­
recionamento do crescente fluxo de visitantes para essas regiões, esti­
mulou o desenvolvimento de uma segura estrutura de serviços turísti­
cos, tornando o setor uma importante atividade econÓmica em diver­
sas cidades do interior. 
2.2.2 Alguns Resultados 
A atividade turística é um amplo e complexo sistema, onde muitas 
áreas são importantes ao seu desenvolvimento. Sobre isto Beni diz 
que: 
o turismo é uma atividade que resulta do somatório de recursos naU/rais do meio 
ambiente, culU/rais, sociais económicos e, assim, o campo de seu estudo é abrangen· 
te, complexo c multicousal. 7 
Sob esse enfoque, observa-se que o desenvolvimento do turismo, 
em uma determinada localidade, exige equipamento e integração de 
várias forças locais para que se possa atender às motivações do turista. 
Torna-se imprescindível, por exemplo, um composto de infra-estrutu, 
ra, urbanização e segurança física. 
Quando os equipamentos turísticos estão sob a administração do 
Estado muitas vezes a instabilidade na alocação de recursos e no 
apoio �Olítico provocam descontinuidade no trabalho e, com a dimi­
nuição da demanda turística, prejuízo para toda a comumdade. �s.te: 
foi o caso da Pousada do Convento do Carmo, em Cachoeira, adminIS­
trado diretamente pela EMTUR. Pelo decreto nO 2392 de 02/05/891 
todos os servidores do Estado em exercício há menos de cinco anoS 
deveriam ser demitidos. Como 25 dos 33 empregados da Pousada eram 
servidores públicos, seu funcionamento seria inviabilizado caso o de­
creto fosse cumprido. 
Para uma análise mais detalhada do plano de ação da EMTUR, a 
Tabela a seguir apresenta dados sobre a taxa de ocupação de nove 
meios de hospedagem incluídos nesse plano. 
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Tabela - Taxa de ocupação dos meios de hospedagem classificados. 
Caminhos da Bahia. 1986-89 
Discriminação 
Hotel Velho Chico 
(lbotirama) 
Pousada de Lençóis 
(Lençóis) 
Hotel Rio Una 
(Valença) 
Hotel Serra do Ouro 
(Jacobina) . 
Grande Hotel Caldas de CIpó 
(Cipó) 
Convento do Carmo 
(Cachoeira) 
Pousada do Guerreiro 
(Cachoeira) 
Grande Hotel de Itaparica 
(!taparica) 






















Fome: Boletim de Ocupação Hoteleira - BOH (Bahiatursa). . (a) No ano de 1989 não foram fornecidos os dados do mês de dezembro do Hotel RIO 
Una; novembro e dezembro da Pousada do Convelllo de Cachoeira; e o ano todo da 
Pousada do Guerreiro. 
Esclarece-se que a maior taxa de ocupação apresentada pelo Ho­
tel Velho Chico (Ibotirama) justifica-se por ser um hotel de turismo 
rodoviário entre Salvador e Brasília. 
Graças a uma boa taxa de ocupação, em 1989, foram privatizados 
os hotéis de Lençóis e Valença. O primeiro foi adquirido pela Adven­
tur (Agência de viagens) e o segundo por um empresário baiano, pro­
prietário também de uma agência de viagens. Isto facilita bastante a 
promoção do equipamento pela facilidade de apelos mercado lógicos 
que ambos possuem. Por outro lado, ambos têm localização privile­
giada, pois ficam em regiões de grande demanda turística. Lençóis que Já ab
.
ngou até o Consulado Francês na época do Ciclo da Mineração, localiza-se prn uma região serrana, cheia de grutas e cachoeiras, sendo 
bastante procurada por proporcionar turismo ecológico. A demanda por Valença justifica-se pela sua proximidade do Morro de São Paulo. 
O Hotel de Itaparica, também privatizado, já não mantém a mes­
ma taxa de Ocupação dos outros, sobretudo no inverno. Isto deve-se, 
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principalmente, à falta de promoção e, também, face à sua localização 
que depende do "ferry-boat", freqüentemente congestionado. Apesar 
de pertencer à iniciativa privada desde 1976, sua taxa de ocupação vem 
decrescendo a cada ano. 
Outros hotéis não incluídos nessa tabela, por falta de dados ofi­
ciais da Bahiatursa, como o de Euclides da Cunha (Hotel dos Conse­
lheiros) e o de Cícero Dantas (Hotel Serra do Boqueirão), apresentam 
taxas de ocupação baixíssimas. Por essa razão, a sua privatização é difí­
cil de ser concretizada. 
A idéia inicial da Emtur era de implantar o hotel e, na época em 
que o local já dispusesse de uma infra estrutura turística adequada, 
privatizá-lo. Com isso percebe-se que a infra-estrutura necessária e os 
requisitos para a criação dos hotéis, não foi muito bem analisada, ou, 
então, sofreram grande pressão política ou económica. Neste último 
caso, estaria incluído o requintado Hotel de Piritiba que foi arrenda­
do, inicialmente, em 1986. Piritiba é um município muito pouco co­
nhecido pelos baianos, e com poucos atrativos. No entanto, "critérios 
políticos" prevaleceram sobre os pré-fixados pela EMTUR. 
Já o Hotel do Prado foi o primeiro a ser privatizado em janeiro de 
1987, alguns meses após sua inauguração. Percebendo o valor e a 
atração que a cidade poderia exercer sobre os turistas, o hotel, com ex­
celente equipamento, foi adquirido pela SOLETUR (Agência de Tu­
rismo). Hoje é parada obrigatória para toda excursão dessa agência, 
que vem do Sul do País. 
Há outros hotéis que, apesar de estarem arrendados e exigirem 
fiscalização da EMTUR, vivem em quase completo abandono, tornan­
do difícil a criação de uma demanda turística naquelas localidades. 
Tem-se, como exemplo, o Hotel Acaraí (Camamu) e o Hotel Caldas 
de Cipó (Cipó). Nesses, nem mesmo as condições de higiene e limpeza 
são observadas. Pelos dados da Tabela, nota-se a decadência na taxa de 
ocupação do Hotel de Cipó, que já foi um excelente balneário: em três 
anos a taxa decresceu em quase 50%. 
Em 1989, foram implantados mais dois hotéis: O Rio das Pedras 
(Campo Formoso) e o Jequiriçá, em cidade do mesmo nome que, pela, 
ausência de divulgação ou campanhas promocionais, apresentam baixa 
taxa de ocupação. Tendem portanto a ser depreciados e ter dificultada 
sua aquisição pela iniciativa privada. 
3 TEORIA X PRÁTICA NA PLANIFICAÇÃO REGIONAL DO 
TURISMO 
No que se refere à planificação regional do turismo, AcerenzaSl 
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afirma que, na América, esta se iniciou com o Plano de Desenvolvi­
mento Regional para Cuzco e Puno, no Peru. De fato em 1969, o go­
verno desse país seguiu as recomendações da missão enviada pelo Pro­
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e criou 
uma comissão especial para coordenar e supervisionar o Plano Turís­
tico e Cultural PERU/UNESCO, conhecido pelo nome de Projeto 
COPESCO. 
Anos mais tarde, o Brasil iniciou estudos para o desenvolvimento 
turístico do extenso litoral compreendido entre a cidade do Rio de Ja­
neiro e o porto de Santos. Entre 1972 e 1973, realizaram-se trabalhos 
denominados Projetos TURIS dos quais participou a empresa de con­
sultoria SCET Internacional, cuja equipe técnica havia trabalhado no 
Projeto LANGUEDOC-ROUSILLON, com uma contrapartida na­
cional, formada por especialistas brasileiros. 
Segundo Acerenza8, no curto período no qual se desenvolve o 
processo formal de planejamento do turismo por parte do Estado, é 
possível observar que o mesmo tem obedecido a distintas orientações, 
respondendo a necessidades de ordem física e económica. Para ele há 
três enfoques, a serem considerados, como descrito a seguir: 
a) Enfoque Urhanístico 
Prevaleceu na Europa na década de 60. Fundamenta-se em uma 
análise e avaliação detalhada dos recursos turísticos, geralmente de 
ordem física, com base na qualidade e possibilidades de exploração 
dos mesmos. Tal orientação é comprovada na Bahia, quando se ob­
serva que em todos os projetos de implantação de equipamentos 
turísticos do interior, há uma preocupação em torno dos recursos 
naturais de cada localidade. 
b) Enfoque de Política Económica 
Teve seu início na década de 60. Essa nova orientação contribuiu 
para impulsionar ainda mais o novo enfoque no estabelecimento, 
p
, or parte das agências internacionais de desenvolvimento, espe­Cialmente o Banco Mundial e o Banco Interamericano de Desen­
volvimento, além da abertura de novas linhas de crédito destinadas 
ao fomento do turismo, o que constituiu um grande estímulo para 





 , . fi 
-
. d ' -" . Ica lIao escapou a l/l UCIIC/Q a 1I0\'a oncntaçao quc comcçou a manifestar-sc já 1I0S primeiros alWS da década de 70, aillda que na realidade tcnha 
se dado com maior ímpeto cm 1974, por ocasião do Primeiro Seminário sobre Pla­
ne]amClIlO de Dcselll'O/l'imcnto Turístico do qual participaram, pela primeira \'CZ, 
... espeC/hslas das empresas de planejalllcnto de \'áriospaíscs do cOlllinclllc, .. 
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c) Enfoque PASOLP 
_ . Nos últimos anos, como conseqüência da orientaçao parcial que ca­
racterizou o planejamento do turismo, e do desejo de abordar seu 
desenvolvimento de forma integral, começaram a desenvolver-se 
novos enfoques. Entre os modelos concebidos com este fim, desta­
ca-se o enfoque PASOLP - "Products Analysis Sequence for Out 
Leisure Planning" (Seqüência da Análise de Produto para o Plane­
jamento do Tempo Livre). O modelo PASOLP é um n�vo enfoque 
sobre o planejamento do turismo e atividades recreativas, desen­
volvido entre 1976 e 1977 por M.Band - Borry e baseia-se no con­
ceito de produto turístico, sobre o qual, precisamente, guia todo o 
processo. 
Utilizando como referência os enfoques citados, constata-se que o 
turismo na Bahia adota ainda apenas o enfoque urbanístico, e ensaia o 
de política econômica. 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Como comenta ACERENZA8 o planejamento é um processo que 
exige grande cuidado em seu exercício, já que as conseqüê�cias de um 
planejamento errado e incompleto afetam, não s6 o pr6pno tr�balh�, 
mas também a economia e, portanto, o bem estar das pessoas, mcJus\­
ve a prosperidade da empresa ou da atividade tratada, se este processo 
é oficial. Suas principais etapas deveriam ser: identificação do proble­
ma e definição dos objetivos; análise e avaliação da situação; f?rm�­
lação das ações; programação das ações; aprovação e caractenzaçao 
para levar a termo o plano; execução do plano. . 
Faltou ao projeto da EMTUR adequada elaboração e uma racI?­
nal gradação na etapas do plano. Falharam, ainda, as análises e�ono­
mico-financeiras que fundamentaram a viabilidade da impla.n�a�ao 
d
: 
alguns desses equipamentos; ou, então, prevaleceram cntenos d 
clientelismo político sobre os estudos. Fez-se presente mais uma vez a 
descontinuidade da ação estatal: 
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o atual marco i/lstitucional do aparato público voltado para o plal/cjamemo e fo­
mento do tlIrislno lia Bahia, reflele de fonna direla () Imiro desCllvoli'únelllo do se· 
IOr. Como se sabe, o turismo aillda lião le/fl. 110 Estado, um status sequer de Secreta· 
ria de GOl'cmo. A Bahiatursa, maior empresa do sistema estatal de tlIrisl/lo, el/col/' 
tra-sc hierarquicamclIlc subordinada à Secretaria de I/ldústria Comércio e Turismo 
qCIC, apesar do nome, nào tem nenhuma estnlnlra il1lcma I'o/tada dirClG/nellle paro , o setar.-
Numa perspectiva já ultrapassada, o turismo na Bahia tem sido 
tratado como um negócio individual quase que resumido à hotelaria, 
sem nenhuma ligação direta com os setores vinculados à cultura, ao 





O que acontece na realldade, e que o tunsmo aInda
. 
n.ao e VISto 
como uma atividade rentável para os Estados e MUI1IClpIOS. Desta 
forma não há empenho tanto dos políticos profissionais, quanto dos 
admin
'
istradores locais para o incremento do turismo nas regiões. 
Muitas vezes, o desenvolvimento turístico dá-se pelo senso de 
tunidade da iniciativa privada. Por exemplo, antes da iniciativa de opor 
b I' strução de um hotel cinco estrelas na ilha de Comanda tu a, no 1-� 
d "  -toraI baiano, pela rede de hotéis TRANSAMERICA, �_ a mmlstraçao 
do município de UNA jamais promoveu aquela reg13o. Percebe-:�, 
pois, a existência de enormes "vazios turísticos': não enfocados polltl­
ca e financeiramente pelo Governo Estadual Ba13no. 
Quanto à adoção do enfoque P ASO LP , depende da eliminação de 
um preconceito arraigado no planejamento brasileiro: programar o I�­
zer. Encarado como supérfluo, pois não representa fonte de renda dl­
reta para o Estado, acaba por depender da imaginação e criatividade 
da própria população. . Potencialmente de grande importância para o desenvolVimento do 
turismo no interior baiano, a EMTUR precisava ter assegurado a pri­
vatização dos hotéis, findo o prazo de arrendamento, pelas seguintes 
razões: 
a) dificuldade de controle e fiscalizaçãO dos hotéis; 
b) desgaste da freqüente descontinuidade das políticas públicas; 
c) baixa ocupação dos hotéis e sua conseqüente desvalorização. 
A privatização deveria ocorrer assim que o hotel pagasse o seu in­
vestimento. Porém, pela falta de uma visão empresarial e mercadoló­
gica, além da interferência do clientelismo político no setor público, 
acab ou sendo feita com prejuízo para a EMTUR. Tais dificuldades 
acabaram provocando a incorporação da CONBAHIA e EMTUR pela 
BAHIATURSA que tornou-se a única empresa do Sistema Estadual 
de Turismo. 
Uma tentativa de mudança desse quadro poderia ocorrer desvin­
culando-se a BAHIATURSA da Secretaria de Indústria e Comércio, 
conferindo àquela status de Secretaria de Estado. Uma de suas açôes 
poderia ser a criação de um Hotel-Escola, mm o objetivo de qualificar 
pessoal para trahalhar em hotéis do interior haiano. 
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Aliada à implantação de hotéis, o crescimento do turis�o no inte­
rior baiano depende da fixação de critérios rígidos, apoiados, por 
exemplo, na localização, nos recursos naturais e culturais dos municí_ 
pios, que determinem as decisões a serem tomadas. ' .  
A criação de um novo programa em termos promocionais, a 
exemplo do Caminhos da Bahia poderia constitui. r incentivo. par� (J 
desenvolvimento organizado do Turismo no Intenor da Bahla, alem 
de servir de modelo para outros Estados do País. 
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HOTÉIS DO SÉCULO XIX EM SÃO PAULO 
E NO RIO DE JANEIRO 
Diversidade de Serviços 
Mário Jor'ge Pires* 
RESUMO: A partir da vinda da Família Real e com a gradativa mu­
dançil do eixo económico do nordeste açucareiro pilra a região sudeste, 
com a expansão da lavoura cafeeira. começaram a surgir os primeiros 
estabelecimentos hoteleiros que se distinguiam das simples hopedarias. 
Permanecem desconhecidos, porém, os tipos de serviços que erilm ofe­
recidos e a quem eram dirigidos. Este pequeno estudo procura esclare­
cer parte destas questões, mostrando que o pernoite representava ape­
nas uma das opções no quadro geral dos serviços destes pioneiros. 
UNITERMOS: Hotelaria: história; Rio de .hl11eiro; S�o Paulo. Servi­
ços hoteleiros: pernoite; restaurantes; festas. 
ABSTRACT: Sillce lhe arril'al of the Portug/{ese ROI'al Fali/iII' and wilh 
lhe gradual changc in lhe Braziliall economic aris, from Norlheast 
sugar-producer to the SOlllh- Wesl arca, wilh the e.\]Jansioll of coffee 
plalllations, lhae ha\.'e appeared the fim hotds . di/ferem of simplc 
lodging·hollses - iII Brazil. Bill ali killds of sen'ices offered bv Ihese 
slablishmellts and who ii was for, still remain 11IIÁ.7/OWI1. This small work 
/ries 10 c.\plain part or lhe questioll, prol'illg Ihal lIig/u-spellls were 011/1' 
olle ofthe OptiOIlS offcred hy lhese piollccrs. 
KEY-WORDS: Hore/-husiness: histor\'; Rio de Janeiro; São Paulo. Hotel 
services: night-spems; rcstaurants; par!)'s. 
I INTRODUÇÃO 
o aparecimento dos primeiros hotéis de categoria no Brasil pren­
de-se ao crescimento das cidades e ao desenvolvimento dos segmcntos 
médios da população. Neste sentido, o século XIX apresentou impor­
tantes fatores históricos, que facilitaram a ocorrência destes fenômc­
nos. 
(*) M estre em Ciências da Comunicaçiío pelil Escola de Comunicilções e Artes da USP. 
Prof. A%istentc do Departamento de Relações Públicas. Propaganda e Turismo da 
ECAlUSp. 
End. para correspondência: Rua Nicolau Piratininga. 72 . CEP 03643 . São Paulo. 
Brasil. 
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